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A 79ª edição do Boletim da Biblio-
teconomia tem um valor especial e 
simbólico ao configurar-se como um 
importante registro da memória da 
autarquia durante a transição da 18ª 
para a 19ª Gestão. A publicação é fo-
cada em fazer um balanço das ações 
desenvolvidas entre 2019 e 2021 - 
sendo não um relatório oficial, mas, 
sim, um resumo que inclui o cenário 
externo de atuação dos conselheiros 
e diretoria, além dos principais resul-
tados alcançados.

Na primeira matéria, apresenta-
mos um panorama geral dos pon-
tos considerados como destaques 
para a Biblioteconomia e que rece-
beram nossa atenção. Para tanto, 
contextualizamos os impactos da 
pandemia de coronavírus, anun-
ciada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) em 11 de março de 
2020, e também o cenário político 
nacional. Apesar das dificuldades 
geradas por ambas as questões, ti-
vemos avanços, como os registra-
dos na definição de padrões para 
estruturação e funcionamento das 
bibliotecas públicas, universitárias, 
escolares e digitais. 

Em outra frente, destacamos a re-
presentação da Biblioteconomia no 
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MARCOS LUIZ CAVALCANTI  
DE MIRANDA CRB-7/4166

PRESIDENTE

legislativo brasileiro, um trabalho es-
tratégico e necessário para garantir a 
criação e desenvolvimento de políti-
cas públicas da área. Exemplo disso 
é o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nª 28, de 11 de fevereiro de 2015, 
proposto por Cristovam Buarque, a 
que temos dedicado esforços, plei-
teando sua retomada nas discussões 
do Senado. 

Você vai conferir também, nessa 
matéria, como foi o desenvolvimen-
to de três importantes obras que 
entram para o referencial da Biblio-
teconomia: “Bibliotecas Brasileiras 
Acessíveis: repertório bibliográfico”, 
“#SomosTodosBibliotecaEscolar” e 
“Ensino e Formação Profissional 
dos Cursos de Bacharelado em Bi-
blioteconomia no Brasil” marcam os 
esforços do CFB em fundamentar 
cientificamente as discussões em 
torno dessas pautas.

Na segunda parte da nossa pu-
blicação, detalhamos o trabalho 
dedicado desenvolvido pelas co-
missões e pelos grupos de trabalho, 
que são importantes ferramentas 
para a concretização das ações 
em prol da Biblioteconomia em 
diferentes frentes, em consonân-
cia com demandas atuais. Assim, 
além de uma importante memó-
ria da autarquia, essa publicação 
ganha um papel didático de com-
partilhar com os bibliotecários e a 
sociedade como são os processos 
para a construção de uma Bibliote-
conomia cada vez mais alinhada às 
necessidades sociais. 

Esperamos que apreciem nos-
so Boletim e convidamos a todos 
a contribuírem com as ações do 
Sistema CFB/CRB nessa nova fase.

 
Boa leitura! 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4489059&ts=1630434041631&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4489059&ts=1630434041631&disposition=inline
https://www.crb11.org.br/post/somostodosbibliotecaescolar-as-pol%C3%ADticas-p%C3%BAblicas-e-as-bibliotecas-escolares
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Período exigiu resiliência dos conselheiros para dar andamento aos projetos e 
metas estabelecidos em meio a incertezas e dificuldades técnicas

18ª Gestão encerra ciclo 
marcado por desafios além 
da Biblioteconomia
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A o descrever a 18ª Gestão do 
Conselho Federal de Biblio-
teconomia (CFB) – 2019 a 

2021 – é necessário ter em conta 
a pandemia do novo coronavírus 
(Sars-Cov-2), que forçou todos a 
reinventarem os próprios compor-
tamentos e as formas de executar 
suas rotinas de trabalho. Além dis-
so, o contexto político exigiu que 
os membros da autarquia federal ti-
vessem maior  “jogo de cintura”, seja 
para manter os avanços em prol da 
Biblioteconomia, seja para se posi-
cionar frente a possíveis ameaças a 
direitos conquistados.

“O primeiro ano de gestão foi 
marcado por um cenário desfavo-
rável ao desenvolvimento do con-
junto de atividades profissionais, 
educacionais, culturais, científicas 
e tecnológicas, devido às instabili-
dades políticas e econômicas que 
assolaram o país. Por outro lado, 
situações antagônicas nos permi-
tiram muitos momentos de reflexão 
acerca da importância dos conse-
lhos profissionais para a sociedade 
e, como consequência, nos pro-
piciaram ajustes necessários para 
o nosso fortalecimento”, pondera 
Marcos Miranda, que esteve à fren-
te do Conselho no período.

Todas as tratativas foram, no 
entanto, interrompidas por um 
contexto ainda mais imprevisível: 
a pandemia anunciada pela Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS), 
em 11 de março de 2020. Os pro-
fissionais da Biblioteconomia tive-
ram que repensar o atendimento à 
comunidade e, a partir das orien-
tações das organizações de saúde 
nacionais, internacionais e da Ame-
rican Library Association (ALA), o 
CFB produziu um documento para 
orientar CRBs e bibliotecários sobre 
como prevenir a contaminação.

Em suas próprias rotinas, os 
membros da 18ª Gestão foram 
obrigados a cancelar projetos, 
eventos, encontros e viagens. E 
até mesmo algumas ações roti-
neiras, como a fiscalização pro-
fissional, foram impactadas. “Só 
para se ter uma ideia, em 12 de 

março de 2020 teríamos a come-
moração do Dia do Bibliotecário 
na Câmara dos Deputados e, um 
dia antes, recebemos o comuni-
cado de que o fato de alguns de-
putados terem se contaminado 
impediria a realização do evento. 
Em geral, ficamos impedidos de 
viajar e de comparecer à sede do 
CFB e, por essa razão, passamos 
a utilizar uma plataforma para 
fazer transmissões virtuais das 
reuniões da diretoria e das ple-
nárias”, lembra Miranda.

Foi também no contexto da 
pandemia que o bibliotecário 
passou a desempenhar um pa-
pel fundamental ao auxiliar a 
sociedade no acesso a fontes de 
dados e informações confiáveis, 
uma forma de combater a enor-
me quantidade de fake news em 
circulação. “O cenário dos últi-
mos anos nos levou a repensar 
a Biblioteconomia e as transfor-
mações pelas quais ela passa e 
como precisamos assumir o en-
frentamento de velhos e novos 
desafios”, avalia o dirigente.

Presidente do CFB, Marcos Miranda, na última reunião plenária da 18ª Gestão, em 6 de dezembro

Documento produzido pelo o CFB orientou 
CRBs e bibliotecários sobre como prevenir a 
contaminação pelo novo coronavírus
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Padrão de qualidade
definido

O comprometimento de parte 
das atividades não impediu, en-
tretanto, que muitas conquistas 
fossem viabilizadas, a exemplo 
das resoluções que orientam o 
funcionamento e a estruturação 
dos diferentes tipos de bibliotecas 

brasileiras, considerando, inclusi-
ve, as premissas de acessibilidade. 
O trabalho de elaboração das nor-
mas foi iniciado ainda em 2019.  

“Estabelecemos parâmetros 
para o funcionamento e a fisca-
lização dessas bibliotecas por 
meio de resoluções que, além 
de considerarem os fundamentos 
gerais e específicos da Bibliote-

conomia brasileira e internacio-
nal, respeitam os referenciais de 
acessibilidade para pessoas com 
deficiência”, explicou Miranda 
durante audiência pública sobre 
acessibilidade nas bibliotecas 
brasileiras, realizada 7 de dezem-
bro, na Câmara dos Deputados. 
Confira a lista completa das re-
soluções na página 08.

A deputada federal Rejane Dias requereu e conduziu audiência pública sobre acessibilidade nas bibliotecas brasileiras em resposta a um esforço do CFB sobre o tema
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Defesa da Biblioteconomia

Se, por um lado, o principal papel 
do CFB é fiscalizar o exercício da pro-
fissão para garantir a plena prestação 
desse serviço à sociedade, por outro, 
cabe também à autarquia o acompa-
nhamento das pautas que apoiem 
esse mesmo objetivo e a vigilância das 
discussões que possam colocar em ris-
co a Biblioteconomia. Nesse sentido, 
foram realizadas audiências públicas, 

reuniões com parlamentares e entida-
des da área, com destaque para os en-
contros com a Frente Parlamentar em 
Defesa do Livro, da Leitura, da Biblio-
teca e da Escrita (presidida pela de-
putada Federal Bibliotecária Fernanda 
Melchiona) e a Frente Parlamentar em 
Defesa dos Conselhos Profissionais 
(coordenada pelo deputado Federal 
professor Rogério Correia).

O CFB foi, ainda, protagonista na 
audiência pública sobre acessibilida-
de nas bibliotecas brasileiras, reali-
zada no dia 7 de dezembro de 2021, 
na Câmara dos Deputados, requerida 
e conduzida pela deputada Rejane 
Dias, presidente da Comissão dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, 
em resposta a um esforço do CFB. 
Na ocasião, Marcos Miranda falou 
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sobre a importância de se repensar 
e ampliar o papel das bibliotecas, 
considerando sua dimensão política 
e social.  “Ao longo da história, coube 
às bibliotecas abrigarem o legado do 
conhecimento da humanidade. Hoje, 
dada a crescente democratização do 
acesso à informação e conhecimen-
to, precisamos repensar esse papel, 
considerando sua dimensão política, 
enquanto lócus de interação social, 
intervenção e empreendimentos, 
permitindo o desenvolvimento e a in-

dependência do indivíduo por meio 
do acesso à informação.” Confira a 
audiência na íntegra. 

Política Nacional
de Bibliotecas

Para viabilizar as ações em prol 
da acessibilidade nesses equipa-
mentos, Miranda chamou atenção, 
para o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nª 28,  de 11 de fevereiro 

de 2015, proposto por Cristovam 
Buarque,  que estabelece uma 
política nacional de bibliotecas, 
considerando também ações de 
acessibilidade. Parado na Comis-
são de Assuntos Econômicos do 
Senado desde 2017,  o projeto 
foi finalmente relatado em 2021 
pelo senador José Aníbal. Como 
encaminhamento, a deputada Re-
jane Dias se prontificou a auxiliar 
na intermediação para avanço da 
discussão do texto.

Da esquerda para a direita: o presidente 
do CFB, Marcos Miranda, o presidente do 
Conselho Federal de Administração (CFA) 
e coordenador do Fórum, Mauro Kreuz, e 
o ministro do Tribunal de Contas da União 
(TCU), Augusto Nardes, que proferiu palestra 
sobre Governança Pública

Da esquerda para a direita, os membros da 
Comissão de Diversidade e Acessibilidade 
(CDA) Cristian Brayner (coordenador), a 
vice-presidente do CFB, Dalgiza Andrade, a 
deputada Federal Rejane Dias e o presidente 
do CFB, Marcos Miranda

Os integrantes da Comissão de Diversidade 
e Acessibilidade (CDA), Cristian Brayner 
(Coordenador), Glória Alencar, Telma 
Sobrinho e o presidente do CFB,
Marcos Miranda

Reunião do Fórum dos Conselhos Federais
de Profissões Regulamentadas

Reunião com a deputada Federal Rejane 
Dias sobre acessibilidade em bibliotecas

Audiência Pública sobre acessibilidade em 
bibliotecas, na Câmara dos Deputados

Reunião do CFB com os coordenadores do 
BibEaD

Na foto, o presidente do CFB, Marcos 
Miranda, e o deputado Federal Arlindo 
Chinaglia

Da esquerda para a direita, o coordenador da 
Comissão de Legislação e Normas (CLN) do 
CFB, Cristian Brayner, o deputado Federal Aécio 
Neves e o presidente do CFB, Marcos Miranda

Linha 1: Katia de Oliveira Rodrigues - UFBA, 
Angélica Miranda - FURG, Esther Lucky - UFF, 
Divino Ignácio - UDESC, Martha Cabral - 
ABECIN, Dayanne Prudêncio - UNIRIO, René 
Faustino UFRGS, Marcos Miranda - CFB, 
Paula Amorim - UFES, Andréa Santos - UFG, 
Telma de Carvalho- UFS

Entrega da minuta do projeto de lei para registro dos técnicos (Foto 1)
e dos licenciados em Biblioteconomia (Foto 2) nos CRBs

Reuniões e eventos estratégicos
realizados pela 18ª Gestão do CFB

https://www.youtube.com/watch?v=uWDna8aR47o
https://www.youtube.com/watch?v=uWDna8aR47o
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/119687
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/119687
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Consolidação
do BibEaD

Resultado de um trabalho 
coletivo e horizontal, feito com 
auxílio de especialistas e profes-
sores de universidades federais 
e estaduais de todo o Brasil, o 
Curso Nacional de Bacharelado 
em Biblioteconomia, na modali-
dade a distância – o BibEAD – foi 
colocado em prática em 2020, em 
plena pandemia, demonstrando 
o acerto na elaboração desse pro-
jeto pedagógico, que se iniciou 

em 2008. O BibEaD também aten-
de à Lei nº 12.244, de 2010, que 
dispõe sobre a universalização 
das bibliotecas nas instituições 
de ensino por meio da presença 
e atuação do profissional biblio-
tecário em todas as unidades ins-
taladas nas escolas no país.

Criado dentro do Sistema Uni-
versidade Aberta do Brasil (UAB) 
como resultado de uma parceria 
entre a Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) e o Conselho Fe-
deral de Biblioteconomia (CFB), 

o curso foi objeto de uma longa 
discussão até ser lançado em 
11 universidades federais. Você 
pode conferir a reportagem so-
bre esse trabalho na edição 78 do 
Boletim CFB. Clique aqui.

 “É muito prazeroso saber 
que vamos conseguir com es-
sas iniciativas chegar a um lugar 
diferente, promovendo a im-
plantação de bibliotecas, propor-
cionando acesso à informação e à 
leitura em várias partes do inte-
rior do Brasil”, comemora Marcos 
Miranda, presidente do CFB.

Obras publicadas

Durante a 18ª Gestão do CFB fo-
ram produzidas publicações sobre 
temas relevantes para os bibliote-
cários e sociedade. 

O livro “Bibliotecas Brasileiras 
Acessíveis: repertório bibliográfi-
co”, organizado pela Comissão de 
Diversidade e Acessibilidade do 
CFB, reúne índices onomásticos 
e ideográficos sobre obras brasi-
leiras que abordam os diferentes 
tipos de acessibilidades (arquite-
tônica, comunicacional, metodo-
lógica, instrumental, programática 
e atitudinal), facilitando a localiza-
ção desses temas e possibilitando, 
assim, o acesso às informações que 
fundamentam qualquer discussão 
proveitosa nesse sentido. “Nosso 
objetivo era evidenciar as obras 
nacionais que acumulam esses co-
nhecimentos. Que essa obra possa 
contribuir com a acessibilidade por 
meio do acesso às fontes de infor-
mação ’de‘ e ’sobre‘ a temática”, 
comentou Miranda.

Por sua vez, o trabalho “#So-
mosTodosBibliotecaEscolar”, de-
senvolvido pela Comissão de Bi-

bliotecas Públicas e Escolares, é 
um repertório com publicações 
para preservar a memória das 
bibliotecas escolares na esfera 
do CFB. 

Por fim, a publicação “Ensino 
e Formação Profissional dos Cur-
sos de Bacharelado em Bibliote-
conomia no Brasil”, desenvolvida 
pela Comissão de Ensino e For-
mação Profissional (Cenf ), traça 
o posicionamento dos cursos de 

bacharelado em Bibliotecono-
mia no universo dos cursos de 
graduação. “Esse trabalho ro-
deou-se de várias dificuldades, 
sendo a principal delas a falta 
de condições para a realização 
de discussões presenciais, res-
tando as reuniões a distância. 
Apesar disso, o estudo chegou 
a um bom termo”, observou a co-
ordenadora da Cenf, Maria das 
Mercês Pereira Apóstolo.

Livros lançados durante a 18ª Gestão são referenciais importantes para assuntos demandados atualmente

https://cfb.org.br/wp-content/uploads/2022/01/Informativo_CFB_78_outubro.pdf
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2019
• Resolução CFB 210/2019 – Aprova as Propostas 
Orçamentárias do Exercício Financeiro de 2019 dos Conselhos 
Regionais de Biblioteconomia da 3ª, 5ª e 7ª Região;
• Resolução CFB 211/2019 – Aprova a Proposta Orçamentária 
do Exercício Financeiro de 2019 do Conselho Regional de 
Biblioteconomia da 4ª Região;
• Resolução CFB 212/2019 – Aprova a Proposta Orçamentária 
do Exercício Financeiro de 2019 do Conselho Regional de 
Biblioteconomia da 5ª Região;
• Resolução CFB 213/2019 – Dispõe sobre a campanha de 
conciliação de débitos anteriores ao exercício de 2019 e dá 
outras providências;
• Resolução CFB 214/2019 – Dispõe sobre a campanha de 
conciliação de débitos anteriores ao exercício de 2019 e dá 
outras providências;
• Resolução CFB 215/2019 – Dispõe sobre a fixação de 
valores de anuidade e taxas devidas aos conselhos 
regionais de Biblioteconomia para o exercício de 2020 e dá 
outras providências;
• Resolução CFB 216/2019 – Dispõe sobre o processo 
eleitoral para eleições extraordinárias dos conselhos federal 
e regionais de Biblioteconomia;
• Resolução CFB 217/2019 – Aprova a Proposta Orçamentária 
do Exercício Financeiro de 2020 do Conselho Federal de 
Biblioteconomia;
• Resolução CFB 218/2019 – Aprova as Propostas 
Orçamentárias do Exercício Financeiro de 2020 dos 
Conselhos Regionais de Biblioteconomia da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 
6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 13ª, 14ª e 15ª Região;

2020
• Resolução CFB 219/2020 – Dispõe sobre a prorrogação do 
vencimento da anuidade devida aos conselhos regionais 
de Biblioteconomia para o exercício de 2020 e dá outras 
providências;
• Resolução CFB 220/2020 – Dispõe sobre os parâmetros a 
serem adotados para a estruturação e o funcionamento das 
bibliotecas escolares;
• Resolução CFB 221/2020 – Dispõe sobre as eleições dos 
conselhos regionais de Biblioteconomia e dá outras 
providências;
• Resolução CFB 222/2020 – Institui, no âmbito do Sistema 
CFB/CRB, as Sessões Virtuais de Plenário e define os 
procedimentos a serem observados;
• Resolução CFB 223/2020 – Altera o artigo 20 e o parágrafo único 
do Art. 80 da Resolução CFB nº 221, de 13 de maio de 2020;
• Resolução CFB 224/2020 – Altera o artigo 3º da Resolução 
CFB nº 219, de 23 de março de 2020;

• Resolução CFB 225/2020 – Altera a Resolução CFB nº 221, de 
13 de maio de 2020, que dispõe sobre as eleições dos conselhos 
regionais de Biblioteconomia e dá outras providências;                                    
• Resolução CFB 226/2020 – Dispõe sobre a campanha de 
conciliação de débitos anteriores ao exercício de 2020 e dá 
outras providências;
• Resolução CFB 227/2020 – Dispõe sobre a fixação de 
valores de anuidade e taxas devidas aos conselhos 
regionais de Biblioteconomia para o exercício de 2021, e dá 
outras providências;
• Resolução CFB 228/2020 – Altera o parágrafo 1º do Art. 1º, 
da Resolução CFB no 226, de 25 de setembro de 2020;
• Resolução CFB 229/2020 – Dispõe sobre as eleições nos 
conselhos regionais de Biblioteconomia por meio da interne;
• Resolução CFB 230/2020 – Autoriza o Conselho Regional 
de Biblioteconomia da 11ª Região a proceder segunda 
chamada para eleição regional;
• Resolução CFB 231/2020 – Homologa as eleições ocorridas 
nos Conselhos Regionais de Biblioteconomia da 1ª, 2ª, 3ª, 
4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 13ª, 14ª e 15ª Região;
• Resolução CFB 232/2020 – Aprova a Proposta Orçamentária 
do Exercício Financeiro de 2021, do Conselho Federal de 
Biblioteconomia;
• Resolução CFB 233/2020 – Aprova as Propostas 
Orçamentárias do Exercício Financeiro de 2021, dos 
Conselhos Regionais de Biblioteconomia da 1ª, 2ª, 3ª, 5ª, 6ª, 
7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 13ª, 14ª e 15ª Região;

2021
• Resolução CFB 234/2021 – Altera a Resolução 227, de 25 
de setembro de 2020, que trata da anuidade e das taxas 
devidas aos conselhos regionais de Biblioteconomia para o 
exercício de 2021;
• Resolução CFB 235/2021 – Aprova a Proposta Orçamentária 
do Exercício Financeiro de 2021 do Conselho Regional de 
Biblioteconomia da 4ª Região;
• Resolução CFB 236/2021 – Aprova a Proposta Orçamentária 
do Exercício Financeiro de 2021 do Conselho Regional de 
Biblioteconomia da 11ª Região;
• Resolução CFB 237/2021 – Procedimentos contábeis;
• Resolução CFB 238/2021 – Campanha conciliação 2021;
• Resolução CFB 239/2021 – Eleições CFB;
• Resolução CFB 240/2021 – Parâmetros Bibliotecas Digitais;
• Resolução CFB 241/2021 – Julgamento virtual Sistema CFB/CRB;
• Resolução CFB 242/2021– Anuidades 2022;
• Resolução CFB 244/2021 – Protocolo de Biossegurança;
• Resolução CFB 245/2021 – Parâmetros Biblioteca Pública;
• Resolução CFB 246/2021 – Parâmetros Biblioteca Universitária;
• Resolução CFB 247/2021 – Proposta orçamentária CFB 2022;
• Resolução CFB 248/2021 – Proposta orçamentária CRB 2022.

Acesse as resoluções publicadas entre 2019 e 2021

http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1336/1/Resolu%c3%a7ao%20210%20proposta%20or%c3%a7amentaria%202019%20CRB-3%2c5%2c7.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1337/1/Resolu%c3%a7ao%20211%20proposta%20or%c3%a7amentaria%20CRB-4.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1340/1/Resolu%c3%a7ao%20212%20proposta%20or%c3%a7amentaria%20CRB-5%202019%20errata.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1341/1/Resoluc%cc%a7a%cc%83o%20213%20Conciliac%cc%a7a%cc%83o%20de%20Anuidades%202019.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1342/1/Resoluc%cc%a7a%cc%83o%20214%20Campanha%20de%20Conciliac%cc%a7a%cc%83o%202019%20errata.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1344/1/Resoluc%cc%a7a%cc%83o%20215%20Anuidade%202020.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1345/1/Resoluc%cc%a7a%cc%83o%20216%20elei%c3%a7%c3%b5es%20extraordinarias%20no%20sistema%20CFB-CRB.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1346/1/Resolu%c3%a7ao%20217%20proposta%20or%c3%a7amentaria%20CFB%202020.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1347
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1348/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20CFB%20219-2020.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1349/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20220%20Par%c3%a2metros%20biblioteca%20escolar%20%281%29.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1350/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20221%20elei%c3%a7%c3%b5es%20CRB.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1351/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20CFB%20222%20reuni%c3%b5es%20videoconfer%c3%aancia.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1352/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20223%20errata%20Resolu%c3%a7%c3%a3o%20221%20elei%c3%a7%c3%b5es%20CRB.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1353/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20224%20altera%20o%20artigo%203%c2%ba%20da%20Resolu%c3%a7%c3%a3o%20219.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1354/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20225%20Elei%c3%a7%c3%b5es%20altera%20Art.%2012%20da%20Resoluc%cc%a7a%cc%83o%20221%20de%202020.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1355/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20226%20Campanha%20de%20Concilia%c3%a7%c3%a3o%202020.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1356/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20227%20Anuidades%202021.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1357/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20228%20errata%20Resolu%c3%a7%c3%a3o%20226.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1358/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20229%20Elei%c3%a7%c3%b5es%20pela%20internet.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1359/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20230%20elei%c3%a7%c3%b5es%20CRB-11.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1360/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20231%20homologa%c3%a7%c3%a3o%20elei%c3%a7%c3%a3o%20CRB%202020.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1361/1/Resolu%c3%a7ao%20232%20proposta%20or%c3%a7amentaria%20CFB%202021.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1362/1/Resolu%c3%a7ao%20233%20proposta%20or%c3%a7amentaria%20CRB%202021.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/bitstream/123456789/1363/1/Resolu%c3%a7%c3%a3o%20234%20Altera%20Anuidades%202021.pdf
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1364
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1366
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1369
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1370
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1371
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1372
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1373
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1374
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1376
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1377
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1378
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1379
http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1380
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E xemplo de trabalho coletivo e 
colaborativo, o Conselho Fede-
ral de Biblioteconomia (CFB) 

tem, por meio dos grupos de tra-
balho e das comissões temporárias 
e permanentes, a concretização das 
ações em prol da Biblioteconomia 
em diferentes frentes, em conso-
nância com demandas atuais. 

As comissões permanentes e 
temporárias são compostas por 
três conselheiros eleitos pelo 
plenário. Cada uma elege, por 

maioria de votos, o seu coorde-
nador. Na falta ou impedimento 
de qualquer membro das comis-
sões, o presidente do CFB desig-
nará substituto ad hoc escolhido 
dentre os conselheiros. 

Já os grupos de trabalho (GT) 
são órgãos de apoio técnico, cria-
dos pelo presidente do CFB com a 
finalidade de desenvolver traba-
lhos específicos, de natureza tran-
sitória ou não. Eles são compostos 
por, no mínimo, três membros, 

sendo um deles um conselheiro 
efetivo, obrigatoriamente.

Os GTs podem também ser for-
mados para reunir especialistas e 
pessoas de diferentes áreas, seto-
res, órgãos, entidades e com dife-
rentes pontos de vista para avaliar 
questões e chegar à solução mais 
satisfatória e completa possível. 
Eles são, por isso, muito utilizados 
na produção de soluções para 
problemas nacionais diversos e na 
construção de políticas públicas.

Comissões e grupos de 
trabalho materializam 
ações em prol da 
Biblioteconomia

Comissões e Grupos de Trabalho apresentaram balanço das ações durante a última reunião da 18ª Gestão, entre os dias 5 e 6 de dezembro de 2021

BALANÇO
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS (CLN)
• Cristian José Oliveira Santos Brayner – CRB-1/1812 (Coordenador)
• Regina Lúcia Freitas Holanda – CRB-3/808
• Iole Costa Terso – CRB-5/1329

COMISSÃO DE DIVULGAÇÃO
VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL (CDV)
• Antônio Afonso Pereira Junior – CRB-6/2637 (Coordenador)
• Dalgiza Andrade Oliveira CRB-6/1577
• Maria Elizabeth Baltar Carneiro de Albuquerque – CRB-15/001

COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS (CTC)
• Maria Marta Sienna – CRB-9/759 (Coordenadora)
• Telma Socorro Silva Sobrinho – CRB-2/668
• Patricia Verônica Nascimento Dias Fernandes – CRB-5/1353

COMISSÃO DE ÉTICA PROFISSIONAL (CEP)
• Telma Socorro Silva Sobrinho – CRB-2/668 (Coordenadora)
• Cristian José Oliveira Santos Brayner – CRB-1/1812
• Maria das Merces Apóstolo – CRB-8/5660

COMISSÃO DE LICITAÇÃO (CLI)
• Cristian José Oliveira Santos Brayner – CRB-1/1812 (Coordenador)
• Ailton Moreira da Rocha (Pregoeiro)
• Tatiana de Paula Martins de Souza (Autoridade Competente)

COMISSÃO DE ENSINO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL (CENF)
• Maria das Merces Apóstolo – CRB-8/5660 (Coordenadora)
• Maria da Glória Serra Pinto de Alencar – CRB-13/267
• Eliane Lourdes da Silva Moro – CRB-10/881

COMISSÃO BIBLIOTECA ESCOLARES
E PÚBLICAS (CBEP)
• Eliane Lourdes da Silva Moro – CRB-10/881 (Coordenadora)
• Maria Marta Sienna – CRB-9/759
• Iole Costa Terso – CRB-5/1329

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO (CFI)
• Regina Lúcia Freitas Holanda – CRB-3/808 (Coordenadora)
• Patricia Verônica Nascimento Dias Fernandes – CRB-5/1353
• Alessandra Atti – CRB-8/6568

COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO
DE DOCUMENTOS – CPAD
• Leonardo de Oliveira Cavalcante – CRB-15/662 (Coordenador) 
• Eliane Lourdes da Silva Moro – CRB-10/881
• Ailton Moreira da Rocha 

COMISSÃO DE DIVERSIDADE
E ACESSIBILIDADE
• Cristian José Oliveira Santos Brayner – CRB-1/1812
   (Coordenador)
• Telma Socorro Silva Sobrinho – CRB-2/668
• Maria da Glória Serra Pinto de Alencar – CRB-13/267

COMISSÃO TEMPORÁRIA DE
GESTÃO POR INDICADORES
E RELATÓRIO PARA O TCU
• Alessandra Atti – CRB-8/6568
• Antônio Afonso Pereira Junior – CRB-6/2637
• Regina Lucia Freitas Holanda – CRB-3/808 (Coordenadora).

•  Grupo de Trabalho para Estudo da Implantação do Sistema de Informação Eletrônica
•  (Sei).
•  Grupo de Trabalho Parlamentar.
•  Grupo de Trabalho Bibliotecas Universitárias.
•  Grupo de Trabalho Patrimônio Bibliográfico-Documental.

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

GRUPOS DE TRABALHO
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Confira a atuação das 
Comissões Permanentes e 
Temporárias

BALANÇO

Comissão de Legislação 
e Normas

A Comissão de Legislação e Nor-
mas (CLN), formada pelo coordena-
dor Cristian Brayner e por Iole Terso 
e Regina Holanda, é responsável 
pela elaboração e revisão de reso-
luções e pelo acompanhamento da 
tramitação no Congresso Nacional 
de pautas específicas sobre Biblio-
teconomia. 

Desde o início da gestão, uma 
das prioridades da CLN foi a elabo-
ração de resoluções que criassem 
parâmetros para as principais tipo-
logias usadas em bibliotecas. Ali-
ás, essa era uma demanda antiga 
da categoria. “Em um país em que 
muitas bibliotecas são criadas e 
mantidas à base do amadorismo, 
um conjunto mínimo de quesitos 
qualitativos tende a ser uma ferra-
menta poderosa junto às autorida-
des”, pontua Brayner. 

Outra ação prioritária e execu-
tada pela comissão foi a ampla dis-
cussão entre bibliotecários, escolas 
de Biblioteconomia e técnicos da 
área antes que fossem editadas 
resoluções que traziam impacto 
direto no funcionamento das bi-
bliotecas. Em três anos, a CLN mi-
nutou 33 resoluções, ou seja, quase 
uma por mês. Entre elas está a que 
criou parâmetros de estruturação e 
de funcionamento das bibliotecas 
públicas, digitais e universitárias.

Além disso, a CLN coordenou o 
trabalho de atualização do Decreto 
nº 56.725, que regulamenta a Lei nº 
4.084/62 e trata sobre o exercício da 
profissão de bibliotecário. “Reitera-
mos que estas e tantas outras ações 
foram resultantes de um trabalho 
coletivo, envolvendo os conselhos 
regionais, bibliotecários e professo-
res de Biblioteconomia de diversas 
instituições”, frisa Brayner. A Comis-
são ainda atuou nas minutas dos 
projetos de lei que regulamentam 
a profissão de Licenciado em Biblio-
teconomia e revisa a Lei do Técnico 
em Biblioteconomia.

E, vivenciando as transforma-
ções trazidas pela pandemia de 
Covid-19, as reuniões virtuais antes 
esporádicas passaram a ser rotinei-
ras. “Isso permitiu que os membros 
da CLN se reunissem semanalmen-
te, produzindo mais e com maior 
qualidade”, ressaltou o coordena-
dor. Outra importante ação foi a 
realização de um workshop virtual 
reunindo integrantes dos 14 conse-
lhos regionais de Biblioteconomia.

Sobre a nova diretoria do CFB, 
Brayner acredita que ainda há 
muitos desafios. “Acreditamos que 
a normalização de tipologias de 
bibliotecas e do processo fiscaliza-
tório devem continuar merecendo 
particular atenção. Além disso, deve 
ser dada a continuidade ao processo 
de revisão do repositório normativo”, 
exemplifica o coordenador da CNL.

Para ele, atuar na Comissão foi uma 
grande oportunidade de desenvolver 
o que chamou de “escuta ativa”, com 
um diálogo eficiente em um espaço 
de respeito às demandas dos biblio-
tecários.  E completa: “empatia e im-
parcialidade foram extremamente 
necessárias em um cenário de trans-
formações como o qual vivemos”.

Coordenador da Comissão de Legislação e 
Normas (CLN) Cristian Brayner
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Comissão de Licitação 

Em um balanço bastante positivo 
feito pelo pregoeiro e integrante da 
Comissão de Licitação (CLI) Ailton 
Moreira da Rocha, observa-se que 
todas as demandas de licitação co-
locadas em prática pelo Conselho 
Federal de Biblioteconomia (CFB) fo-
ram atendidas na gestão 2019/2021. 
A comissão conta com a coordena-
ção de Cristian Brayner e com a par-
ticipação da autoridade competente 
Tatiana de Paula Martins de Souza.

Nos últimos três anos, a CLI 
atuou de forma eficiente em uma 
das modalidades clássicas de lici-
tação, o Pregão Eletrônico, opção 
adotada pelo CFB na atual gestão. 
Para o pregoeiro responsável, um 
dos pontos altos foi conseguir aten-
der de forma célere às demandas 
apresentadas. Na avaliação do in-
tegrante da CLI, o desenvolvimento 

de trabalhos remotamente durante 
o período da pandemia ocorreu de 
forma tranquila.

Com relação às questões prio-
ritárias que devem ser abraçadas 
pela nova diretoria do CFB, Ailton 
Rocha reforça a atenção às de-
mandas da CLI para que o aten-

dimento continue sendo rápido 
para o bom andamento dos tra-
balhos. Ele deixou um recado para 
os integrantes da próxima Comis-
são: “É bom que tenhamos sempre 
tempo para analisar os editais cri-
teriosamente e acompanhar todo 
o processo de licitação”.

COMISSÃO DE ÉTICA
PROFISSIONAL

“Fazer o trabalho da Comissão 
de Ética Profissional (CEP) é sem-
pre espinhoso, pois nos deparamos 
com os ‘fantasmas’ que rondam 
nossa compreensão de senso de 
justiça, que pode ser diferenciado 
entre as pessoas”. Assim a coorde-
nadora da CEP, Telma Socorro Silva 
Sobrinho, pondera sobre o trabalho 
desenvolvido, junto aos também in-
tegrantes, Cristian Brayner e Maria 
das Mercês Apóstolo.

O trabalho no âmbito da CEP é si-
giloso, uma vez que é preciso prote-
ger a moral dos que passam por um 
processo de avaliação ética, de for-
ma que não sejam julgados antes da 
apuração dos fatos. Na análise, uma 

série de procedimentos é adotada, 
orientada pelas Resoluções do Sis-
tema que regem as questões éticas 
ligadas à profissão.

A coordenadora da Comissão re-
comendou que a próxima gestão te-
nha como prioridade a reformulação 
das resoluções que orientam quanto 
aos procedimentos para condução de 
processos éticos, bem como atualizar 
as atividades no Manual de Gestão. 
“Nunca se intimidem pela incompre-
ensão dos colegas a respeito da sua 
atuação como membro da Comissão 
de Ética. Um bom conselheiro, para 
estar na CEP, tem que agir com sere-
nidade. Julgar um colega é uma tarefa 
desconfortável, mas alguém precisa 
fazê-lo, para que a apuração dos fatos 
resulte numa posição adequada do 
plenário do CFB.”

Pregoeiro e integrante da Comissão de Licitação (CLI) Ailton Moreira da Rocha

Coordenadora da CEP Telma Socorro Silva Sobrinho
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Comissão de
Fiscalização

Os workshops de fiscalização 
on-line foram os grandes desta-
ques do trabalho da Comissão de 
Fiscalização (CFIS) nos três anos 
da 18ª Gestão/CRB. Adaptação foi 
a palavra-chave, ainda mais para 
a Comissão responsável por re-
gular, orientar e supervisionar o 
processo fiscalizatório realizado 
pelos conselhos regionais de Bi-
blioteconomia (CRBs). Além dis-
so, a Comissão é responsável por 
atualizar o manual de fiscalização 
do sistema CFB/CRB; organizar 
treinamentos para integrantes 
das CFIs e bibliotecários-fiscais; 
estudar e sugerir alterações aos 
procedimentos de fiscalização 

à CLN e coordenar e avaliar os 
projetos do Programa de Apoio 
à Fiscalização (Pafis).

A Comissão é composta por 
Regina Lucia Freitas Holanda, 
Alessandra Atti e Patrícia Verôni-
ca Nascimento Dias Fernandes e 
teve várias realizações. Em 2019, 
no primeiro ano de gestão, o co-
legiado organizou o III Encontro 
de Fiscalização. Com a pandemia 
de Covid-19, dois grandes even-
tos foram promovidos de forma 
on-line: I Workshop das Comis-
sões de Fiscalização do Sistema 
CFB/CRB, com participação ativa 
de todas as comissões regionais, 
e o V Encontro de Fiscalização.

Em outra frente, a Comissão 
desenvolveu o Pafis para apoiar 
a fiscalização do Sistema CFB/

CRB com recurso destinado ex-
clusivamente para a atividade. 

Com a pandemia, que de-
cretou o fechamento de biblio-
tecas escolares, universitárias, 
públicas e demais centros de 
documentação com espaço físi-
co, as atividades de fiscalização 
ficaram bastante prejudicadas. 
Portanto, entre os 30 projetos 
aprovados para a 18ª Gestão, 
somente os de 2019 foram exe-
cutados, conforme o balanço de 
9 de novembro de 2021. Os bi-
bliotecários-fiscais visitaram 89 
municípios e 567 instituições.

A coordenadora da CFIS Regi-
na, em nome das demais conse-
lheiras, deseja que a nova gestão 
tenha muito sucesso e bons ca-
minhos trilhados.

Da esquerda para a 
direita, Alessandra Atti, 
Regina Lucia Freitas 
Holanda e Patrícia 
Verônica Nascimento 
Dias Fernandes, 
integrantes da Comissão 
de Fiscalização (CFIS)

Bibliotecários
fiscais visitaram 
89 municípios e 
567 instituições.”



14

Comissão de Ensino e 
Formação Profissional 

No início da 18ª Gestão do 
Conselho Federal de Bibliote-
conomia (CFB), a Comissão de 
Ensino e Formação Profissional 
(Cenf ) traçou metas audaciosas. 
Não podia ser diferente. Contu-
do, diante da pandemia e da rea-
lização de atividades a distância, 
algumas dessas metas foram re-
vistas por serem afetadas direta-
mente pela impossibilidade do 
trabalho presencial e de sua re-
alização on-line. Foi só uma mu-
dança de rota, mas houve muito 
trabalho da equipe.

A Cenf, constituída pela coor-
denadora Maria das Mercês Após-
tolo e pelas conselheiras Maria 
da Glória Serra Pinto de Alencar 
e Eliane Lourdes da Silva Moro, 
trabalhou muito em prol dos 
bibliotecários. Durante os três 
anos, a Comissão concentrou-se, 
assim, na elaboração do estudo 
cujo relatório foi publicado como 
livro intitulado “Análise dos cur-
sos de Biblioteconomia no Brasil”, 
que teve como objetivo principal 
desenhar um posicionamento do 
Bacharelado em Biblioteconomia 
no universo dos cursos de gradu-
ação de todo o país. “Foram feitas 
reuniões a distância e, com cer-
teza, conseguimos chegar a um 
bom termo”, explicou a coorde-
nadora do órgão colegiado.

Outra atividade planejada 
era a construção de um banco 
de dados dos cursos de Biblio-
teconomia presenciais e Ensino 
a Distância (EAD) por estado. 
Diante das dificuldades tecnoló-
gicas, foi realizado um primeiro 
cadastramento em planilha de 
Excel. Quanto à realização do 

mapeamento sobre a presença 
de disciplinas ou de conteúdos 
relacionados a temas como ética, 
libras, acessibilidade, educação 
para a diversidade, meio ambien-
te e conteúdos étnico-raciais nos 
cursos de Biblioteconomia, veri-
ficou-se a ausência dessas disci-
plinas nos projetos pedagógicos 
analisados, impossibilitando o 
mapeamento previsto. 

Portanto, conforme acredita 
Maria das Mercês, esse mapea-
mento pode ser abraçado como 
uma das prioridades da nova ges-
tão que assume o CFB, já que foi 
um bom trabalho iniciado e que 
precisa de continuidade. Entre 

outras atividades realizadas pelo 
CENF está a elaboração de seis 
pareceres sobre assuntos de re-
levância para a Biblioteconomia.

“A Comissão de Ensino Pro-
fissional da 18ª Gestão do CFB 
deseja aos colegas conselheiros, 
que tomarão posse em janeiro, 
uma gestão muito produtiva, 
harmoniosa e cheia de realiza-
ções. O trabalho é grande e, às 
vezes, difícil, mas traz a satisfação 
do dever cumprido com a cate-
goria e a sociedade. Uma ótima 
gestão aos companheiros da 19ª 
Gestão!” Esta é a mensagem da 
coordenadora da CENF, em nome 
das demais conselheiras.

Da esquerda para a direita, Maria das Mercês Apóstolo, Maria da Glória Serra Pinto de Alencar 
e Eliane Lourdes da Silva Moro, integrantes da Cenf
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Comissão de Bibliotecas 
Escolares e Públicas

Em 2020, a Lei nº 12.244, que 
trata da universalização das bi-
bliotecas nas instituições de en-
sino do país, completou dez anos 
com muitos desafios para ser 
colocada em prática. Foi no con-
texto de muitas discussões que 
a Comissão de Bibliotecas Esco-
lares e Públicas (CBEP) trabalhou 
em prol da Biblioteconomia. O 
colegiado acompanhou bem de 
perto a tramitação no Congresso 
Nacional do Projeto de Lei (PL) 
que altera a Lei nº 12.244 e cria o 
Sistema Nacional de Bibliotecas 
Escolares (SNBE).

Entre 2019 e 2020, a CBEP de-
dicou-se, entre outras atividades, 
ao diálogo participativo com a 
sociedade a partir das publica-
ções de textos versando sobre 
bibliotecas escolares nos Boletins 
Informativos e também no site do 
CFB. Com a pandemia, os textos 
e artigos das integrantes da Co-
missão foram responsáveis por 
fomentar as discussões. Formada 
pela coordenadora Eliane Lourdes 
da Silva Moro e as conselheiras 
Maria Marta Sienna e Ione Costa 
Terso, a CBEP produziu, entre ou-
tros artigos, “#Somostodosbiblio-
tecaescolar: as Políticas Públicas 
e as Bibliotecas Escolares” e “Bi-
blioteca Escolar: um espaço por 
excelência para práticas de ensino 
e aprendizagem”. “Foi um período 
produtivo e de reflexões”, explicou 
a coordenadora.

Em 2021, uma das ações foi a 
fiscalização ao cumprimento da 
Lei nº 12.244. Foram feitas reuni-
ões no Ministério da Cultura com 
o Sistema Nacional de Bibliotecas 
Públicas (SNPB) para a elaboração 

de um cronograma, mas houve 
problemas. A mudança da gestão 
federal alterou a dependência e 
jurisdição administrativa do SNPB, 
levando ao não atendimento ple-
no das determinações. Porém, as 
conselheiras Eliane e Marta parti-
cipam do Grupo de Trabalho de 
Bibliotecas Públicas (GT-BP) e as 
discussões prosseguem. Houve 
avanços, como a elaboração da 
Minuta de Resolução dos Parâ-
metros para Bibliotecas Públicas 
do país, resultando na Resolução 
CFB nº 243, que dispõe sobre os 
procedimentos a serem adotados 
para a estruturação e o funciona-
mento dessas bibliotecas.

As integrantes da CBEP tam-
bém participaram de vários 
eventos nacionais e regionais 
nos formatos presencial e virtual. 
Um deles foi o Curso de Extensão 
Conexões de Leitura na Bibliote-
ca Escolar, na modalidade de Edu-
cação Aberta e a Distância (EAD). 
Outro sucesso foram as lives pro-
duzidas pela CBPE. 

Houve outras ações relacio-
nadas ao poder público e que 
demonstram a importância do 
Sistema CFB/CRB. No dia 26 de 
novembro de 2021, a conselheira 
Maria Marta participou da audi-
ência pública on-line da Câma-
ra dos Deputados que discutiu 
“As estratégias para a formação 
de leitores a partir da legislação 
existente e formas de fiscalizar a 
sua execução”. 

A coordenadora Eliane deixa 
uma mensagem aos novos inte-
grantes da comissão. “Desejamos 
uma gestão profícua à Comissão 
de Bibliotecas Escolares e Públi-
cas. As metas preconizam o tra-
balho de significativa importância 
sobre as bibliotecas escolares e as 

bibliotecas públicas que oferecem 
serviços de acesso à informação, 
ao conhecimento e à aprendiza-
gem por meio da mediação da 
leitura, da pesquisa escolar e das 
ações culturais à sociedade brasi-
leira.  Além disso, a inclusão social 
e informacional, a acessibilidade 
e o exercício da cidadania estão 
presentes nos espaços físicos e 
virtuais das bibliotecas escolares 
e públicas. Construímos a Reso-
lução das Bibliotecas Públicas 
contendo os seus parâmetros e 
publicamos o livro “#somostodos-
bibliotecaescolar” como legado 
de continuidade aos trabalhos da 
CBEP que assume nesta 19ª Ges-
tão. Bom trabalho!”. 

A coordenadora Eliane Moro apresentou o livro 
“#Somostodosbibliotecaescolar” durante a 
última reunião plenária da 18ª gestão, no dia 6 
de dezembro de 2021
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Comissão de Avaliação 
de Documentos

A gestão da informação pre-
sente em livros e documentos 
está no âmago do trabalho do 
bibliotecário. Nada mais lógico, 
então, do que a gestão dos do-
cumentos criados pelo próprio 
Sistema CFB/CRB seja prioritária 
e coordenada por uma Comis-
são Permanente de Avaliação 
de Documentos (CPAD). Na 18ª 
Gestão, a principal meta era ins-
tituir CPADs em todo o sistema 
CFB/CRB. Mesmo em um período 
adverso como o da pandemia, a 
meta foi cumprida e comemora-
da por toda a equipe, que é coor-
denada por Leonardo de Oliveira 
Cavalcante e tem como conse-
lheiros Eliane Lourdes da Silva 
Moro e Aiton Moreira da Rocha.

Para o coordenador, o “espíri-
to coletivo, paciência e resiliência” 
foram fundamentais para o traba-
lho de toda a diretoria da 18ª Ges-
tão. Ele ressalta que a CPAD teve 
que revisar as metas traçadas, as-
sim como todas as comissões, mas 
isso não representou esmoreci-
mento do trabalho. “Os resultados 
foram inúmeros, mesmo diante de 
uma pandemia em que o mundo 
quase parou. Nos esforçamos para 
trazer os melhores resultados”, es-
clareceu Leonardo.

Ele lembra que a CPAD tem 
como principal atividade realizar 
a gestão documental, conforme 
os atos normativos do Arquivo 
Nacional, reunir periodicamen-
te com as respectivas comissões 
dos conselhos regionais a cada 
dois meses para realizar o plane-
jamento e acompanhamento das 
atividades no âmbito de todo o 
sistema da Biblioteconomia. Foi 

preciso se adaptar, já que reuni-
ões presenciais periódicas fazem 
parte da atividade principal da 
respectiva Comissão. “As metas 
continuaram e, com a pandemia, 
tivemos que mudar toda a forma 
trabalho que antes era realizado 
de forma presencial tivemos que 
adequar ao formato remoto”, ex-
plicou o coordenador.

Além da criação das CPADs 
em todos os conselhos regio-
nais,  outros projetos foram 
cumpridos e comemorados. 
Um deles foi o diagnóstico da 
chamada massa documental de 
todo o CFB, ou seja, foi realizado 
o minucioso trabalho de se sa-
ber toda a documentação sob a 
guarda do Conselho. Na esteira 
dessa meta cumprida pela CPAD, 
foi comprada a sala para amplia-
ção do arquivo do Conselho. A 
massa documental já não cabia 
mais no espaço atual e essa aqui-
sição era primordial.

Outra importante ação foram 
os dois encontros em formato vir-
tual realizado com as CPADs dos 
conselhos regionais para alinha-
mento das atividades. Eles tive-
ram boas discussões e ideias para 
a Biblioteconomia.

“Boas-vindas e muito sucesso 
para a nova diretoria”. Esta foi a 
mensagem do coordenador da Co-
missão para a 19ª Gestão do Con-
selho Federal de Biblioteconomia.

Nos esforçamos 
para trazer os
melhores 
resultados.”

Leonardo de Oliveira Cavalcante coordenador da CPAD
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Comissão de Diversidade 
e Acessibilidade 

“Nenhum de nós, membros 
da Comissão de Diversidade e 
Acessibil idade (CDA),  somos 
deficientes. Portanto, foi incrí-
vel e desafiador mapear as fon-
tes”. O relato é do coordenador 
da CDA, Cristian Brayner, que, 
juntamente com as conselheiras 
Maria da Glória Alencar e Telma 
Socorro Sobrinho, encararam o 
desafio de colocar em prática os 
objetivos da Portaria 16 CFB nº 
34/2014, que criou a Comissão. 
Os objetivos traçados no início 
da gestão eram publicar um 
repertório bibliográfico sobre 
acessibilidade nas bibliotecas do 
país e estreitar laços com o par-
lamento no sentido de fomentar 
a discussão sobre o tema. Ambos 
foram cumpridos. O coordenador 
comemora: “publicar a obra ’Bi-
bliotecas Brasileiras Acessíveis: 
repertório bibliográfico‘, além 

de ter sido um gesto corajoso, 
manifesta o respeito pelos que 
nos precederam. Afinal, o proje-
to em questão foi ambicionado 
pelos colegas da 17ª Gestão”. Ele 
aproveita para defender a conti-
nuidade às ações. “É preciso ado-
tar estratégicas dialógicas que 
garantam o avanço em relação 
aos três objetivos da CDA. Isso 
pode se dar tanto por meio de 
novas publicações quanto pelo 
estreitamento de laços com o 
poder público”, afirma. 

Questionado sobre os desafios 
impostos pela pandemia, Brayner 
observa que o trabalho virtual 
acabou potencializando o esforço 
da Comissão.  Ele ressalta também 
que, a pedido da Comissão e por 
deliberação do Plenário do CFB, 
o órgão colegiado passou a se 
chamar Comissão de Diversidade 
e Acessibilidade. “Esta alteração 
enfatiza que todos os produtos, 
serviços, equipamentos, estraté-
gias, dispositivos, recursos, meto-

dologias e práticas que objetivem 
promover a acessibilidade em 
qualquer uma das dimensões bro-
ta da diversidade. Esta é premissa, 
aquela é resultado. Ressaltamos 
que, para o bibliotecário brasilei-
ro, cuja profissão tem natureza 
sociocultural, atentar-se para a 
diversidade é condição ‘sine qua 
non’ para a garantia indiscrimi-
nada do acesso aos serviços de 
informação (Código de Ética e 
Deontologia, art. 2º)”, explica.

Em nome da sua equipe, 
Brayner também faz questão de 
deixar uma mensagem para os 
próximos conselheiros da CDA: 
“valorem a diversidade, dentro 
e fora do CFB. Afinal, a distância 
abissal entre anseio e realidade 
em termos de acessibilidade só 
pode ser mitigada com a valo-
ração da diversidade (...) Lutem, 
portanto, pela visibilidade e, se 
possível, lutem juntos, com outros 
atores e entidades, respeitando a 
natureza normativa do CFB”.

A obra “Bibliotecas Brasileiras Acessíveis: repertório bibliográfico” foi apresentada durante audiência pública na Câmara das Deputados
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Comissão de Tomadas
de Contas

“Desenvolver os trabalhos da 
Comissão de Tomadas de Contas 
(CTC) remotamente foi desafiador, 
haja vista a complexidade de aná-
lise das peças que compõem as 
prestações de contas que chegam 
ao grupo. Além do que, o uso ex-
cessivo dos recursos eletrônicos 
de comunicação trouxe o desafio 
de se ter uma conexão estável. O 
que fica de ensinamento é que, 
quando se quer fazer um traba-
lho de excelência, as dificuldades 
são superadas pelo desempenho 
da equipe. E isso foi feito mesmo 
em meio à pandemia”. A análise 
é da coordenadora da Comissão 
de Tomada de Contas (CTC), Maria 
Marta Sienna, em seu balanço da 
18ª Gestão 2019/2021.

Foram três anos de muito 
trabalho. A pandemia impôs à 
CTC – composta também pelas 
conselheiras Patrícia Verônica 
Nascimento Dias Fernandes e 
Telma Socorro Silva Sobrinho – a 
realização do trabalho em tempo 
recorde, devido à paralisação em 
2020: foram analisados e aprova-
dos 359 processos somente em 
2021 – número muito superior à 
média de 210 verificações feitas 
normalmente a cada ano. Coube 
ainda à CTC realizar estudos em 
conjunto com a Assessoria Contá-
bil e a Diretoria Financeira sobre 
a Resolução que dispõe sobre os 
processos de prestação de contas, 
que culminaram na nova Resolu-
ção CFB nº 237/2021. 

Dentre outras ações desen-
volvidas, a revisão do Manual de 
Gestão, no que se refere às Pres-
tações de Contas; a realização 
de dois encontros on-line com 

os conselhos regionais e, até no-
vembro, 15 reuniões com os inte-
grantes da Comissão – 11 on-line 
e quatro presenciais –, também se 
destacaram.

ATUAÇÃO AMPLA

São múltiplas as competên-
cias da Comissão. Dentre elas, 
realizar, em caráter permanente, 
a fiscalização interna nos conse-
lhos; verificar se foram recebidos 
os recursos financeiros devidos, 
especialmente a cota-parte; fis-
calizar, periodicamente, os ser-
viços da Diretoria Financeira e 
Contabilidade; examinar os com-
provantes de despesas pagas no 
que diz respeito à validade das 
autorizações e à idoneidade dos 
documentos fiscais e quitações 
respectivas. 

A coordenadora do CTC acre-
dita que o caminho está pavimen-
tado para que a nova diretoria dê 
continuidade ao trabalho realiza-
do. “A CTC se esforçou para deixar 
tudo encaminhado, de modo a 
evitar tropeços futuros. Sempre 

deve ser lembrado que a análise 
de documentos está sujeita ao 
imperativo de prazo, que deve ser 
rigorosamente cumprido”, explica 
Maria Marta. 

Ela considera que a contribui-
ção dada pela equipe da CTC para 
a Biblioteconomia foi um motivo 
de prazer. “Foi gratificante ter 
ampliado a percepção do funcio-
namento do Conselho enquanto 
autarquia, que precisa respeitar 
os órgãos públicos a quem deve-
mos prestar contas”, acrescenta a 
coordenadora.

Para a próxima CTC, Maria 
Marta deixa a seguinte mensa-
gem: “tenha a percepção de que 
somos um Sistema CFB/CRB e 
que o trabalho de equipe, além 
da troca de conhecimento, pos-
sibilita o cumprimento, com mais 
agilidade, das metas propostas 
em atendimento às exigências 
dos órgãos de controle interno 
e externo. Precisaremos sempre 
uns dos outros para desenvolver 
um trabalho de excelência tanto 
no Conselho Federal quanto nos 
conselhos regionais.”

Maria Marta Sienna, Telma Sobrinho e Patrícia Fernandes, integrantes da CTC
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Comissão de Divulgação 
Valorização Profissional

“Ter uma atuação bastante 
ativa nas redes sociais e divulgar 
uma agenda positiva da Bibliote-
conomia foram as metas definidas 
no início da 18ª Gestão/CFB para 
a Comissão de Divulgação Valori-
zação Profissional (CDV), que tem 
como grande objetivo dar publici-
dade às ações desenvolvidas pelo 
sistema CFB/CRB e divulgar conte-
údos sobre a Biblioteconomia no 
Brasil e no mundo. 

Com uma produção de conteú-
do focada na qualidade, as metas 
foram colocadas em prática resul-
tando no crescimento de seguido-
res nas redes sociais nos últimos 
três anos. No Facebook, por exem-
plo, o número de seguidores sal-
tou de 11.125 mil, registrados em 
janeiro de 2020, para 20.764, em 
dezembro de 2021. No Instagram, 
somente nos últimos cinco meses 
foram cerca de 500 novos seguido-
res orgânicos, uma média de 100 
por mês, valor bastante relevante 
para o perfil de uma autarquia fe-
deral. Além disso, o ambiente digi-

tal do CFB ampliou os canais de co-
municação ao incorporar LinkedIn 
e o Twitter - redes onde foram pu-
blicados artigos de bibliotecários 
e debatidas questões importantes 
para toda a área. 

A pandemia do novo coro-
navírus ampliou a necessidade 
de comunicação digital. Para o 

coordenador da Comissão, An-
tônio Afonso, foi um período 
de descobertas e muito conhe-
cimento. “Na verdade, foi um 
grande aprendizado para todos 
nós. Percebemos que as barreiras 
de distância caíram de vez. Esta 
vida digital cresceu mais ainda na 
pandemia”, destacou.

1752 interações no Instagram e 2.824 no Facebook (incluindo aquelas feitas nos compartilhamentos)
7.799 contas alcançadas no Instagram e 40.316 no Facebook
510 compartilhamentos no Instagram e 476 no Facebook 

Alguns números gerados pelas ações de comunicação: 

20,1 mil
CURTIDAS NO FACEBOOK

6 mil
SEGUIDORES NO INSTAGRAM

20,7 mil
SEGUIDORES NO FACEBOOK

288
SEGUIDORES NO LINKEDIN

MAIS DE 1.100 posts
PUBLICADOS NO FACEBOOK

482
SEGUIDORES NO TWITTER
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Posicionamento
As redes sociais se tornaram um importante canal de comunicação, dando maior visibilidade a informa-

ções também presentes no site do CFB. Foi nesse contexto que tanto as notas de posicionamento do órgão 
quanto as pautas relacionadas à Biblioteconomia foram grandes destaques nas redes sociais.

Série “Bibliotecários em Destaque”

Com o objetivo de chamar atenção para as possibilidades de atuação dos bibliotecários, a série “Bibliotecários em Destaque” proporcionou reconhecimento 
do trabalho do bibliotecário, fora das bibliotecas tradicionais.
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Grandes nomes da Biblioteconomia

Destaque na imprensa

A série “Grandes Nomes da Biblioteconomia” evidenciou bibliotecários que dedicaram suas vidas à área, contribuindo consideravelmente para evolução da 
Biblioteconomia e promovendo o reconhecimento dos feitos.

A imprensa foi também acionada para dar visibilidade na discussão de temas de relevância social.

Site

Durante a gestão, o site do 
CFB - cfb.org.br - foi referência 
para pesquisa de informações 
institucionais e da Biblioteco-
nomia. Diante disso, a atuali-
zação desse canal, tornando-o 
mais intuit ivo,  responsivo e 
moderno, se mostrava também 
como uma evidente necessida-
de. Após aprovação da ação em 
plenário, foi realizado um pre-
gão eletrônico para contratação 
da empresa que desenvolveria 
o projeto, que já está no ar. À 

nova CDV caberá a definição da 
linha editorial e a forma de ma-
nutenção do site. 

Esses resultados foram alcan-
çados pelo trabalho da equipe 
da CDV, integrada pelo coorde-
nador Antônio Afonso Pereira 
Júnior e por Dalgisa Andrade Oli-
veira, Maria Elizabeth Baltar Car-
neiro de Albuquerque e Ailton 
Moreira da Rocha. Conjuntamen-
te com as agências de comuni-
cação contratadas, foram pensa-
dos conteúdos em atendimento 
aos interesses dos bibliotecários 
e da Biblioteconomia.

“Foi fantástico trabalhar de 
forma coletiva. Em um colegiado 
existem diferenças de opiniões, 
mas isso atua de forma unívoca 
em prol da sociedade”, declarou o 
coordenador da CDV definindo a 
experiência de trabalhar coletiva-
mente como agregadora e única.

Antônio Afonso também fez 
questão de enviar uma mensagem 
para os integrantes da próxima Co-
missão de Divulgação Valorização 
Profissional e foi sucinto. “O objeti-
vo de um conselho profissional é o 
bem da sociedade, simples assim!”, 
ponderou o coordenador.

https://cfb.org.br/
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Confira a atuação dos 
Grupos de Trabalho

BALANÇO

Grupo de Trabalho
Parlamentar 

Criado por meio da Portaria 18ª 
CFB nº 002/2020, o Grupo de Tra-
balho Parlamentar tinha como ob-
jetivo acompanhar os interesses do 
CFB no Congresso Nacional, sendo 
um importante meio de interlocu-
ção com deputados e senadores.  
Seus membros, Cristian Brayner, 
Dalgiza Andrade Oliveira, Eliane 
Moro e Cintia Mara Machado Fer-
reira da Costa, estiveram dedicados 
a três principais metas: mapear to-
das as proposições legislativas do 
Congresso Nacional potencialmen-
te pertinentes ao CFB; discutir com 
a diretoria e as comissões, à luz dos 
relatórios gerados na meta anterior, 
estratégias destinadas a fomentar a 
interlocução com parlamentares e 
o protagonismo do CFB e da Biblio-
teconomia; e assessorar o presiden-
te da autarquia em visitas ao Poder 
Legislativo Federal.

Referente à primeira meta, foi 
produzido – e compartilhado com 
os conselheiros do CFB – um rela-
tório contendo todas as espécies 
normativas, divididas em quatro 
grandes áreas: livro, leitura, literatu-
ra e bibliotecas. “Apesar das circuns-
tâncias desfavoráveis – a limitação 
de acesso às dependências do Con-
gresso Nacional, entre em março de 
2020 e o segundo semestre de 2021, 
e pauta legislativa drasticamente re-
duzida –, conseguimos mapear as 
proposições em tramitação, manter 

um diálogo estreito com o presiden-
te do CFB e com os outros membros 
do CFB sobre as proposições perti-
nentes”, detalhou o coordenador do 
GT, Cristian Brayner.

Em outra frente, Cristian Brayner 
e Dalgiza Andrade Oliveira acom-
panharam o presidente do CFB 
em reuniões junto à presidente da 
Comissão dos Direitos de Pessoas 
com Deficiência, a deputada Reja-
ne Dias. O resultado foi a realização 
de uma audiência pública, no dia 7 
de dezembro, na Câmara dos De-
putados, para debater as políticas 
públicas destinadas a tornar as bi-
bliotecas mais acessíveis. “É funda-
mental que a próxima gestão con-
tinue a acompanhar a tramitação 
das proposições que versam sobre 
temáticas prioritárias para o CFB, e 
produza relatórios a esse respeito, 

garantindo que a Diretoria, as Co-
missões e o Plenário tomem deci-
sões acertadas.”

Ainda para Brayner, os próximos 
a assumirem a tarefa de interlocu-
ção junto ao Legislativo precisam 
fugir de sofismas políticos e colocar 
em primeiro lugar o direito dos bra-
sileiros e brasileiras, que é o de ter 
acesso a bibliotecas de qualidade. 
“Sem ignorar os desafios enormes 
que enfrentamos, podemos afirmar, 
com segurança: a semeadura foi 
profícua. Basta contemplar os fru-
tos: criamos ferramentas de análise 
dos dados normativos e propositi-
vos e firmamos um vínculo signifi-
cativo com certos atores políticos. 
Essas ações devem ser aprofunda-
das pelos colegas da 19ª gestão. 
Portanto, é com alegria que encer-
ramos o nosso trabalho”, finalizou.

GT Parlamentar busca interlocução com legislativo
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Grupo de Trabalho
para Implantação do 
Sistema de Informação 
Eletrônica 

Este Grupo atuou para a implan-
tação do Sistema de Informação 
Eletrônica (SEI), criado em 2009 
e desenvolvido por servidores da 
Justiça Federal da 4ª Região para 
gerir os processos administrativos 
eletronicamente. Por meio dele, 
é possível tramitar expedientes, 
além de criar, editar, assinar e ar-
mazenar os trabalhos em ambien-
te virtual, já sendo utilizado por 
mais de 400 órgãos públicos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, além de associações e 
entidades em todo o país.

Coordenado pela Conse -
lheira Federal Alessandra Atti, 

o grupo especial foi criado em 
dezembro de 2019 e, ao longo 
de 2020, centrou esforços para 
quantificar todo o volume de do-
cumentos e processos gerados 
pelos regionais e estabelecer 
os requisitos necessários para 
o armazenamento e tráfego de 
dados na nuvem.

Em 2021, com o início das 
novas gestões nos conselhos 
regionais, o GT foi reconfigura-
do. Sob a mesma coordenação, 
passaram a fazer parte do gru-
po conselheiros regionais Joana 
D’Arc de Lima; Waney Alves Reis 
Medeiros; Marciana Leite Ribeiro; 
Guilherme Luiz Cintra Neves; Gra-
zieli Demoliner; Roosewelt Lins 
Silv; e Raffaela Dayane Afonso. 
Houve mais investimentos, como 
a contratação de um consultor e 

a contratação da solução em nu-
vem Serpro MultiCloud. 

Paralelamente, foi solicitado 
ao TRF-4 a cessão do direito de 
uso do SEI, que é realizada com 
a assinatura do Acordo de Coo-
peração Técnica. Trata-se de uma 
etapa que independe do CFB, 
que, agora, aguarda esse proces-
so. Enquanto isso, o GT empreen-
deu esforços no levantamento e 
padronização das tipologias do-
cumentais existentes no Sistema 
CFB/CRB para estabelecer padrões 
e modelos de documentos, e, des-
sa forma, favorecer a organização 
da informação, dos documentos 
e processos que serão gerados e 
tramitados no SEI. A previsão de 
conclusão do projeto em desen-
volvimento é de 12 meses, com 
continuidade pela nova diretoria.

Alessandra Atti é coordenadora do GT de Implantação do Sistema de Informação Eletrônica (SEI)

Esforços foram 
direcionados 
para quantificar 
todo o volume
de documentos e 
processos
gerados pelos 
CRBs.”
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Grupo de Trabalho
sobre Bibliotecas
Universitárias 

Estabelecer parâmetros para 
a estruturação e funcionamento 
das bibliotecas universitárias é o 
objetivo do Grupo de Trabalho so-
bre Bibliotecas Universitárias (GT-
-BU), criado pela Portaria CFB nº 
008/2020. Em dois anos, realizou 
15 reuniões, presenciais e virtuais. 
Como resultado, o grupo enviou 
uma proposta de Minuta de Re-
solução para o CFB sobre os parâ-
metros de estruturação e funcio-
namento desses equipamentos. 
Após a avaliação e contribuições 
dos conselhos regionais – nesta 
etapa, foram três reuniões –, o tex-
to foi aprovado, por unanimidade, 

no dia 5 de novembro de 2021, e 
já se encontra disponível no site 
do CFB. Acesse.

O maior desafio, segundo a co-
ordenadora Patrícia Fernandes, foi 
estabelecer os limites de atuação 
dos conselhos profissionais. Para 
ela, desenvolver os trabalhos re-
motamente durante a pandemia 
foi uma experiência válida, que 
forçou todos os bibliotecários a 
saírem do convencional e utiliza-
rem as plataformas de videocon-
ferência com maior regularidade. 
“O ensinamento é a certeza de 
se tratar de uma possibilidade 
irreversível e bastante necessá-
ria, talvez não exclusiva, mas que 
se manterá em nosso cotidiano, 
principalmente considerando a 
composição do grupo”, ponderou. 

No caso do GT-BU, por exemplo, 
os integrantes eram de São Pau-
lo, Rio de Janeiro, Paraíba, Minas 
Gerais e Bahia.

“Caso haja continuidade do 
trabalho, a mensagem para os 
integrantes é que se dediquem 
às propostas, pesquisem as nor-
mativas e a literatura que trata 
do assunto, sempre com o foco 
no melhor pela sociedade e pela 
profissão”, sugere a coordenadora 
à 19ª Gestão.

O GT-BU conta também com a 
participação de Anna Karla Morais 
Maia; Bárbara Alessandra Ribeiro 
de Miranda Lima; Cássio José de 
Paula; Joana D’Arc Lima; Leila Ra-
bello de Oliveira; e dos conselhei-
ros federais Antônio Pereira Filho 
e Iole Costa Terso.

GT Bibliotecas Universitárias contribuiu com a elaboração do texto da resolução nº 246, 
de 2 de dezembro de 2021

O maior desafio 
foi estabelecer
os limites de 
atuação dos
conselhos 
profissionais.”
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http://repositorio.cfb.org.br/handle/123456789/1378
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Grupo de Trabalho
Patrimônio Bibliográfico 
- Documental

Atendendo à determinação 
da Portaria nº 009/2021 do CFB, o 
Grupo de Trabalho Patrimônio Bi-
bliográfico-Documental foi consti-
tuído para discutir e apresentar um 
diagnóstico da situação em prol da 
defesa do patrimônio bibliográfico 
público nacional, em esfera federal. 
Foi integrado por: Maria das Mer-
cês Apóstolo, Ana Cláudia Martins, 
Ana Virginia Teixeira da Paz Pinhei-
ro, Antônio Afonso Pereira Junior, 

Bernardina Maria Juvenal Freire 
de Oliveira, Márcia Carvalho Rodri-
gues, Raphael da Silva Cavalcanti e 
Raphael Diego Greenhalgh.

Durante 60 dias, coube ao GT 
definir a situação-problema poten-
cialmente prejudicial ao patrimônio 
bibliográfico nacional; identificar 
necessidades para o alcance de so-
lução para cada situação indicada; 
e propor recomendações para a de-
fesa do patrimônio. “Com o prazo 
curto, foram avaliadas informações 
difundidas na mídia em fontes con-
fiáveis e verificadas como verdadei-
ras, além de pesquisas anteriores 

referentes ou afins à situação que 
motivou a criação do GT, empreen-
didas por seus próprios membros”, 
detalhou a coordenadora do GT, 
Maria das Mercês Apóstolo.

O GT acolheu quatro aborda-
gens para diagnóstico da situação, 
indicadas na Portaria do CFB e, após 
seis reuniões on-line e um trabalho 
colaborativo, elaborou um relatório 
com recomendações para condu-
ção do problema. Primeiramente, 
o documento será encaminhado 
à próxima gestão para avaliação e 
devidos encaminhamentos. Confira 
a proposta:

1) Formalização de uma política nacional de acervos 
bibliográficos em instituições públicas, que contemple 
um Plano Nacional para o Patrimônio Bibliográfico, atra-
vés de documento jurídico, definindo, por exemplo: as 
condições de guarda e de migração, a manutenção da 
uniformidade da coleção, sua compartimentação no 
mesmo órgão, ou sua repartição entre diferentes órgãos; 
inspeção periódica dos acervos migrados por institui-
ção técnica competente e emissão regular de Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombeiros; o pleno cumprimen-
to e fiscalização das leis e outros dispositivos legais de 
proteção ao patrimônio bibliográfico (sugestão: sob a 
orientação do Ministério Público Federal - MPF). 

2) Definição da competência para decisões sobre os 
destinos e as condições de migração, processamento 
(recursos) e guarda das coleções a serem preservadas 
(sugestão: MPF).

3) Mapeamento contínuo da migração de acervos biblio-
gráficos, através do portal do CFB, por meio de informações 
captadas por pesquisa e/ou cedidas – o GT acolheu, neste 
caso, o modelo de formulário proposto pelo Bibliotecário 
Raphael da Silva Cavalcanti, CRB-1/2435, para levantamen-
to de bibliotecas extintas e acervos descartados. 

4) Emissão de carta-denúncia, pelo CFB, à instituição 
de representação da Biblioteconomia mundial sobre o 
desmonte de bibliotecas – assim que verificado.

5) Inventário topográfico de acervos bibliográficos, pe-
las instituições guardiãs, e consequente formalização 
dos livros de tombo gerados junto ao IPHAN, como 
complementos do Livro Nº 2, indicado no Art. 4º do 
Decreto-Lei Nº 25/1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional.

6) Divulgação dos inventários realizados e resultados 
obtidos, pelas instituições guardiãs, através de publi-
cações oficiais.

7) Estímulo à produção de trabalhos de conclusão de 
cursos, monografias, dissertações, teses e outras formas 
de registros de informação, junto às Escolas de Biblio-
teconomia, sobre migração e extinção de bibliotecas, 
assim como de bibliotecas em situação de risco.

8) Inclusão dos conteúdos sobre patrimônio bibliográ-
fico e documental brasileiro como (ou em) disciplina 
obrigatória nos cursos de Biblioteconomia.

9) Formalização, no código de ética do Bibliotecário, dos 
parâmetros atitudinais do profissional e de apoio técnico 
perante o desfazimento de bibliotecas e outras ações, 
por ele testemunhadas, que envolvam perda ou risco de 
perda do patrimônio bibliográfico e documental.

10) Instituição do Comitê permanente sobre “Diagnósti-
co da situação em prol da defesa do patrimônio biblio-
gráfico nacional”, como parte das atividades regulares 
do CFB, com competência para sugerir a formação de 
GTs técnicos (inventários, catalogação, desenvolvimento 
de coleções, classificação etc.) que proponham soluções 
para as situações- problema diagnosticadas. 

11) Fomento à criação de um organismo gestor que 
centralize decisões técnicas e padrões voltados para a 
organização, gestão e desenvolvimento de bibliotecas 
(similar à atuação do IBRAM).

12) Estímulo à conscientização da população para a 
importância do patrimônio cultural, principalmente o 
patrimônio bibliográfico.
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É fato, e não boato, que as notícias falsas 
existiam muito antes de chegarmos ao atual e 
avançado modelo de acesso midiático – quase 
em tempo real – das informações e notícias. 
Contudo, a velocidade de transmissão das in-
formações, principalmente nas redes sociais, 
resulta na veiculação de uma quantidade expo-
nencial de notícias falsas, colocando em risco 
a credibilidade dos espaços digitais e das in-
formações que nelas circulam. Segundo o Di-
cionário de Cambridge (2018), o conceito fake 
news indica histórias falsas que, ao manterem 
a aparência de notícias jornalísticas, são disse-
minadas pela Internet (ou por outras mídias). 

Se fosse apenas um movimento natural re-
sultante da propensão humana em se guiar por 
boatos, esse fenômeno ainda seria prejudicial, 
mas mais fácil de combater. O problema se amplia 
pelas redes sociais serem um modelo de negócio 
rentável, propício à mercantilização das fake news. 
Por sua vez, a crise nas instituições (imprensa, po-
der público) e a falta de liderança corroboraram 
para o fenômeno das notícias falsas. 

Nesse contexto, a massificação de posta-
gens automatizadas por robôs – obviamente 
articuladas por agentes dotados de interesses 
escusos – tenta amordaçar a discussão crítica 
de temas relevantes para sociedade, como 
política e saúde pública. Normalmente essas 
campanhas são criadas para influenciar opini-
ões sobre assuntos relevantes para população, 
como a saúde, a exemplo das mentiras sobre a 
vacinação; e eleições, como ocorreu na vitória 
de Donald Trump e no Brexit, que permitiu a 
saída do Reino Unido da União Europeia. 

Assim, a criação e a disseminação de notí-
cias falsas têm capacidade potencial de com-
prometer o Estado Democrático de Direito em 
sua essência: a emanação do poder pelo povo, 
no exercício da escolha de seus representantes 
políticos, que consiste em Cláusula Constitu-
cional Pétrea (parágrafo único do artigo 1.º, da 
Constituição Federal de 1988). São, por isso, 
motivo de preocupação, em todo o planeta por 
atenderem a objetivos escusos e questionáveis. 

 O contexto da Era Digital fez, inclusive, o ter-
mo ‘pós-verdade’ (post-truth) se tornar a palavra 
do ano em 2016, ajudando a compreender o 
risco do crescimento e do avanço das fake news 
ao conceituar a perda de importância da ideia 
de verdade perante a sociedade e em meio ao 
debate público. O filosofo Zigmunt Bauman 
dizia: “a distinção entre a liberdade subjetiva e 
objetiva abriu uma genuína caixa de pandora”. 

Nesse sentido, as fake news extrapolam 
o universo da opinião pessoal, ao versarem 
com a tentativa de desacreditar fatos reais já 
estabelecidos como “a Terra tem forma arre-
dondada” e “vacinas são formas de prevenir 
doenças”, ferindo as noções de realidade e 
estabelecendo o caos. 

É imperativo que o combate à desinforma-
ção seja um dever social de todos. A checagem 
de notícias é algo fundamental na atualidade. 
Para descobrir se o conteúdo que você recebe 
por meio do Facebook, Twitter ou WhatsApp é 
verdadeiro, e não uma mentira sobre a pande-
mia da COVID-19, existem vários sites de che-
cagem: Agência Lupa, Aos Fatos, Fato ou Fake, 
instituições públicas como Fiocruz, a Biblioteca 

Antônio Afonso (CRB-6/2637)
Coordenador da Comissão de Divulgação e Valorização Profissional

Desinformação e a atuação do 
bibliotecário para combater as 
Fake News

ARTIGO
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Digital do Senado Federal e a própria Organi-
zação Mundial de Saúde – OMS. 

O bibliotecário, chamado de guardião do 
conhecimento no passado, assume na atuali-
dade o papel de verificador da autenticidade 
dos conteúdos. A própria International Federa-
tion of Library Associations (IFLA) demonstrou 
preocupação com o risco crescente do com-
partilhamento de notícias falsas na internet 
ao desenvolver com linguagem simples um 
infográfico para detectar as fake news e evitar 
a desinformação.

A produção teve grande sucesso, foi traduzi-
da para 37 idiomas e apresentada em inúmeros 
boletins informativos, bibliografia de cursos de 

Jornalismo e Biblioteconomia. Assume-se assim 
que a educação digital é uma das ferramentas 
viáveis no combate a desinformação. 

Trata-se de um novo nicho de mercado 
para bibliotecários, pois são os arquitetos dos 
repositórios de informação científica, jurídica, 
literária, cultural e educacional. A partir deste 
momento, tornam-se grandes filtros da qua-
lidade da informação, atuando na educação 
digital para o combate da desinformação, ga-
rantindo a liberdade de expressão e pensamen-
to no Estado Democrático de Direito brasileiro, 
priorizando os fatos e não os pontos de vistas 
mal-intencionados de alguns grupos e pessoas. 
Devemos assumir a postura combativa.

Como identificar notícias falsas

Considere a fonte
CLIQUE FORA DA MATÉRIA 
PARA INVESTIGAR O SITE, 
SUA MISSÃO E CONTATO

É PRECONCEITO?
AVALIE SE SEUS VALORES 

PRÓPRIOS E CRENÇAS PODEM 
AFETAR O SEU JULGAMENTO

ISSO É UMA PIADA
CASO SEJA MUITO ESTRANHO, 

PODE SER UMA SÁTIRA. PESQUISE 
SOBRE O SITE E O AUTOR

VERIFIQUE O AUTOR
FAÇA UMA BREVE PESQUISA

SOBRE O AUTOR. ELE É
CONFIÁVEL? ELE EXISTE MESMO?

LEIA MAIS
TÍTULOS CHAMAM A ATENÇÃO 
PARA OBTER CLIQUES. QUAL A 

HISTÓRIA COMPLETA?

CONSULTE
ESPECIALISTAS

PERGUNTE A UM
BIBLIOTECÁRIO OU

CONSULTE UM SITE DE
VERIFICAÇÃO GRATUITO

VERIFIQUE A DATA
REPOSTAR NOTÍCIAS ANTIGAS 

NÃO SIGNIFICA QUE SEJAM
RELEVANTES ATUALMENTE

FONTES DE APOIO
CLIQUE NOS LINKS.

VERIFIQUE SE A INFORMAÇÃO 
OFERECE APOIO À HISTÓRIA Fonte: (IFLA, 2018a)
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nas mídias
Fique por dentro das informações e eventos do CFB:

@cfb_biblioteconomia @conselhofederaldebiblioteconomia @SistemaCFB cfb.org.br

https://www.instagram.com/cfb_biblioteconomia/
https://www.facebook.com/conselhofederaldebiblioteconomia
https://twitter.com/SistemaCFB
https://www.linkedin.com/company/conselho-federal-biblioteconomia/

